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           CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  
	
	/2020



Altera o Artigo 116 e seus parágrafos da Lei Complementar n° 18, de 22 de dezembro de 1997 (Código de Posturas do Município de Araraquara), modificado por leis complementares posteriores, e dá outras providências.

  
Art. 1º - O artigo 116 e seus parágrafos, da Lei Complementar n° 18, de 22 de dezembro de 1997 (Código de Posturas do Município de Araraquara), modificado por leis complementares posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

  Art. 116 Os proprietários de terrenos localizados na zona urbana, são obrigados a construir obedecendo ao alinhamento predial, muretas com altura mínima de 50 centímetros e passeios públicos com calçamento ininterruptos, não sendo permitido o uso de pisos lisos ou que venham assim a ficar em dias chuvosos, bem como criar degraus ou desníveis que possam ocasionar acidentes, independentemente de qualquer comunicação.

§ 1º No passeio público poderá ser prevista uma faixa livre ininterrupta com largura mínima recomendável de 1,50 m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m e altura livre mínima de 2,10 m necessária ao trânsito seguro de pedestres, cadeirantes, construída de concreto ou revestimento cerâmico antiderrapante, desprovida de obstáculos em sua faixa de circulação, rampas ou interferências permanentes ou temporárias, de acordo com a NBR vigente.
§ 2º Os pisos devem ter superfície livre, regular, firme, estável e antiderrapante sob qualquer condição, que não provoque trepidação em dispositivos com rodas atendendo o que dispõe as Normas Brasileiras – NBR vigente.
§ 3º Os passeios públicos poderão ter faixas de serviço e de acesso gramadas, possuindo no máximo, 1 m de largura, desde que respeitada à faixa livre ininterrupta para o trânsito de pedestres e outros com base na NBR vigente. 
§ 4º A faixa gramada de serviço será reservada também para instalação de equipamentos e mobiliário urbano tais como: lixeiras, postes de sinalização, iluminação e afins, com exceção dos locais onde haja guia rebaixada.
§ 5º Nos casos em que as muretas ou os calçamentos dos passeios públicos estejam em desacordo em relação ao conteúdo deste artigo, será expedida notificação ao morador ou ao proprietário, na qual serão concedidos 30 (trinta) dias para que sejam tomadas medidas relativas à construção ou ao reparo de muretas ou calçamentos dos passeios públicos.  
§ 6º Persistindo a situação verificada no § 5º deste artigo após o transcurso do prazo nele previsto, será aplicada multa na ordem de 3 (três) Unidades Fiscais Municipais por metro linear da testada imóvel. 

§ 7º Persistindo a situação verificada no § 5º deste artigo após 10 (dez) dias contados da respectiva autuação, o serviço de construção ou reparo poderá ser realizado pelo poder público municipal ou terceiro contratado para tal fim, ensejando a cobrança de tarifa de 3 (três) Unidades Fiscais Municipais por metro linear de testada do imóvel. 
 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 27 de abril de 2020.

Juliana Damus
Vereadora 
J U S T I F I C A T I V A

A livre circulação de pessoas é garantida por legislações federal, estadual e municipal. E, para que essa locomoção ocorra de forma segura, é necessário garantir o cumprimento não apenas das normas de trânsito, mas também daquelas relacionadas ao fluxo de pedestres.
As calçadas, que chamamos formalmente de passeios destinados ao uso público, têm uma única função: possibilitar aos cidadãos a plena liberdade em seu trajeto garantindo mobilidade, acessibilidade e segurança.

Manter a calçada conservada e livre de obstruções é um dever de todos. A manutenção das calçadas é de responsabilidade do proprietário ou responsável pelo imóvel lindeiro a ela, contemplando munícipes, entidades privadas (comércios, condomínios entre outros) e organismos governamentais.
É necessário o cuidado para com as edificações públicas municipais, adequando-se às calçadas das vias estruturais, que são as grandes vias de tráfego intenso, sendo um dos mais importantes passos para que o nosso Município se adapte a todos e possibilite a locomoção de quem necessite de acessibilidade.
As calçadas precisam estar adequadas aos padrões municipais que são definidos por legislação. Calçada fora da norma, ou que depois de reformada não for devidamente cuidada, é passível de multa. 
Desta forma, com a permissão da faixa ajardinada, composta por gramado, é possível garantir a permeabilidade do solo na tentativa de evitar alagamentos. Com isso, as águas provenientes das fortes chuvas infiltrarão no solo, possibilitando o escoamento sem causar maiores transtornos.
Ante o exposto, considerando que aprovação do presente Projeto de Lei Complementar se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, espero contar o imprescindível apoio dos nobres pares.
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